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Receita Estadual
Recurso nº CRF- 146/2004                             Acórdão nº 250/2004

Recorrente        : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS-COJUP
Recorrida          : SENNA BALLAS TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA.
Preparadora      : COLETORIA ESTADUAL DE ITABAIANA
Autuantes         : YÊDA MARIA S. OLIVEIRA E PEDRO H. B. AGUIAR
Relatora            : Consª. PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – Descumprimento.

A não apresentação dos documentos fiscais quando solicitado pela fiscalização de
Mercadorias em Trânsito, caracteriza a infração tipificada nos autos. Redução da penalidade
proposta. Lei nova mais benigna (Lei N° 7.334/2003). Efeitos retroativos. Auto de Infração
Parcialmente Procedente. Mantida a decisão recorrida.

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,
e, de acordo com o voto da Relatora, pelo recebimento do recurso hierárquico, por regular e,
quanto ao mérito, pelo seu DESPROVIMENTO, para que seja mantida a decisão recorrida que
julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE  o Auto de Infração e Apreensão e Termo de Depósito
nº  2028297, impondo a empresa SENNA BALLAS TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA .,
já devidamente qualificada nos autos, inscrita no cadastro de contribuintes do ICMS - SP sob o n°
114.865.064.119, a pena por descumprimento de obrigação acessória no importe de R$ 637,20
(seiscentos e trinta e sete reais e vinte centavos) à época do julgamento singular, correspondente
a 40 URF-PB, com fundamento no art.. 88,  inc. II, da Lei nº 6.379/96.

Por oportuno permanece cancelada por indevida a importância de R$ 56.734,00,
pelas razões acima expostas.

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.

Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 04 de junho de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO,
JOSÉ DE ASSIS LIMA e NILTON ALVES DA NÓBREGA.   Presente o Assessor Jurídico OSIRIS
DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 149/2004                             Acórdão nº 251/2004

Recorrente       : BEZERRA E BEZERRA LTDA.
Recorrida         : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS-COJUP
Preparadora     : RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE
Autuante           : JOSELINDA GONÇALVES MACHADO
Relator              : Cons. NILTON ALVES DA NÓBREGA

FALTA DE LANÇAMENTO DE NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO – Omis-
são de Vendas. Presunção “Juris Tantum”.

Nos termos da legislação específica, a ocorrência de entrada de mercadorias, não
contabilizada, autoriza a presunção de omissão da saídas de mercadorias tributáveis sem o paga-
mento do imposto correspondente. “In casu”, a documentação que compõe a peça vestibular
comprova, substancialmente, a denúncia formulada. Meras alegações, sem fundamento legal,
apresentadas pelo contribuinte não servem para refutar a acusação que lhe foi imposta. Auto de
Infração Procedente. Mantida a decisão recorrida.

RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO.
Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso voluntário, por regular e
tempestivo, e, quanto ao mérito, por seu DESPROVIMENTO , para manter a decisão recorrida
que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração nº 2003.000022190-26, lavrado em 22 de setem-
bro de 2003, contra a empresa BEZERRA E BEZERRA LTDA ., inscrição estadual nº 16.108.881-
3, fixando o crédito tributário no montante de R$ 51.854,91 (cinqüenta e um mil, oitocentos e
cinqüenta e quatro reais e noventa e um centavos), sendo R$ 17.284,97 (dezessete mil, duzentos
e oitenta e quatro reais e noventa e sete centavos)de ICMS , por infringência ao art. 158, I, 160,
I c/c 101, 102, todos do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97, e R$ 34.569,94 (trinta e
quatro mil, quinhentos e sessenta e nove reais e noventa e quatro centavos) de multa por
infração, fundamentado no art. 82, V, “a”, da Lei nº 6.379/96.

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.

Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 04 de junho de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ DE ASSIS LIMA, PATRÍCIA
MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO.   Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 148/2004                             Acórdão nº 234/2004

1ª Recorrente     : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS-COJUP

1ª Recorrida        : RODOVIÁRIO RAMOS LTDA.
2ª Recorrente     : RODOVIÁRIO RAMOS LTDA.
2ªRecorrida        : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS-COJUP
Preparadora       : RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE
Autuantes           : THELMA REGINA DO AMARAL E

LAMARTINE MOREIRA DA SILVA
Relator                : Cons. ROBERTO FARIAS DE ARÁUJO

TERMO DE RESPONSABILIDADE – Falta de Baixa.

A omissão de baixa do Termo de Responsabilidade de Mercadorias em Trânsito,
evidencia a presunção “juris tantum” que as mercadorias foram internadas em território paraibano.
Inexistência de elemento probante. Auto de Infração Parcialmente Procedente. Mantida a deci-
são recorrida.

RECURSOS HIERÁRQUICO E VOLUNTÁRIO DESPROVIDOS.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico por regular e
pelo recebimento do recurso voluntário, por regular e tempestivo , e no mérito, pelo
DESPROVIMENTO DE AMBOS  ,  para manter na íntegra a decisão da instância singular, que
sentenciou  PARCIALMENTE  PROCEDENTE o  Auto de Infração Apreensão e Termo de
Depósito nº 027296  lavrado em 25 de junho de 2003, contra a empresa transportadora
RODOVIÁRIO RAMOS LTDA., inscrita no CCICMS sob o nº 16.120.066-4, obrigando-a ao
recolhimento ao tesouro estadual de ICMS  no valor de R$ 6.905,83 ( seis mil, novecentos e cinco
reais e oitenta e três centavos)  por infração aos arts. 552, §4º, º§5º, §6º e §7º, c/c o arts. 158, inc.
I, 160, inc. I e art. 24, parágrafo único, inc. III, todos do RICMS, aprovado pelo Decreto nº
18.930/97, e multa por infração no importe de R$ 13.811,66 (treze mil, oitocentos e onze reais
e sessenta e seis centavos), consubstanciado no art. 82, inc. V, alínea “o”, da Lei nº 6.379/96,
perfazendo um crédito tributário no quantum de R$ 20.717,49 (vinte e mil, setecentos e dezessete
reais e quarenta e nove centavos).

Ao tempo em que, permanece cancelado por indevido o crédito tributário de
R$ 9.604,11, distribuído entre ICMS no importe de R$3.201,37 e de multa por infração no valor
de R$6.402,74 .

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.

Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 28 de maio de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros NILTON ALVES DA NÓBREGA,
PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e JOSÉ DE ASSIS LIMA.   Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF- 147/2004                             Acórdão nº 233/2004

Recorrente      : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS-COJUP
Recorrida        : VALTER ROSA RABELO EPP
Preparadora    : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuantes       : CARLA BULAMARQUI E JACY MARIA BORBA
Relator            : Cons. NILTON ALVES DA NÓBREGA

EMBARAÇO À FISCALIZAÇÃO – Inocorrência – Nulidade.

Descaracterizada, por tipificação errônea, a natureza da infração consubstanciada
nos autos, dá-se a nulidade da do. Auto de Infração. Mantida a decisão recorrida.

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais, à unanimidade,

e, de acordo com o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico, por regular, e,
quanto ao mérito pelo seu DESPROVIMENTO , para manter inalterada    a decisão da Primeira
Instância  que  julgou NULO   o Auto de Infração n.º 35240, de 17.10. 2003, lavrado contra a
empresa VALTER ROSA RABELO EPP , CCICMS nº 16.137.501-4, devidamente qualificado nos
autos, desobrigando-a de qualquer ônus decorrente deste contencioso fiscal.

Porquanto, consubstanciado  no art. 12, inciso II, alínea “d” , do Regulamento do
Conselho de Recursos Fiscais do Estado da Paraíba, aprovado pelo Dec. nº 24.133 de 26 de maio
de 2003, DETERMINAM   a realização  de novo  procedimento fiscal,resguardando  os cofres
estaduais de qualquer prejuízo.

Desobrigado do recurso hierárquico, na expressão do art. 730, § 1º, inciso IV, do
RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.E.

Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em 28 de maio de 2004.

Participaram do julgamento os Conselheiros ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO,
PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA e JOSÉ DE ASSIS LIMA.   Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.


